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CAP TC Torres e Participações S.A.
CNPJ nº 34.878.487/0001-21 - NIRE 35.300.541.570 - Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de janeiro de 2024

1. Data, hora e local: Realizada aos 09 dias do mês de janeiro de 2024, às 11:00 horas, na sede social da CAP TC TORRES E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na Avenida Nove 
de Julho, nº 5.229, 4º andar, Jardim Paulista, CEP 01.407-200, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de todos os acio-
nistas detentores da totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença dos Acionistas, nos termos do artigo 124, parágrafo 4°, da Lei n° 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Composição da mesa: Daniel Lafer Matandos - Presidente; e Carolina de Farias Vilela - Secretária. 4. Ordem do dia: Delibe-
rar a respeito das seguintes matérias: (i) aprovação da lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações; (ii) aprovação da realização da 
1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única, da Companhia, no valor de R$ 500.000.000,00 
(quinhentos milhões de reais) (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), as quais serão objeto de oferta pública de distribuição, a ser registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) sob o rito de 
registro automatico de distribuição, sob o regime misto de melhores esforços e garantia firme de colocação, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei de Valores Mobiliá-
rios”), da Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), observados os termos e condições 
previstos no “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série 
Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da CAC TC Torres e Participações S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia, a Fiadora (conforme definido abaixo) e 
a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário, representando a comunhão dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectiva-
mente); (iii) aprovação da constituição e outorga, pela Companhia, da Cessão Fiduciária (conforme definido abaixo), em garantia do Valor Garantido, de acordo com os termos e condições previstos no Contrato 
de Cessão Fiduciária (conforme definido abaixo); (iv) aprovação para que a Companhia outorgue procuração em favor do Agente Fiduciário, em termos substancialmente semelhantes àqueles previstos no 
Contrato de Cessão Fiduciária, pelo o mesmo prazo de vigência do Contrato de Cessão Fiduciária; e (v) autorização para a prática, pela Diretoria da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à realização 
da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, à celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição (conforme definido abaixo), dos Contratos de Garantia (conforme definido abaixo), 
conforme aplicável, e/ou de outros documentos pertinentes à realização da Emissão e da Oferta. 5. Deliberações: Pelos acionistas representando a totalidade do capital social votante da Companhia, foram 
tomadas, por unanimidade e sem ressalvas, as seguintes deliberações: 5.1 Aprovar a lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. 
5.2 Aprovar a realização da Emissão e da Oferta, nos termos da Lei de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, com as seguintes características 
e condições, as quais serão detalhadas na Escritura de Emissão: I. Número da Emissão: A Emissão constitui a 1ª (primeira) emissão de Debêntures da Companhia. II. Local da Emissão: Para os fins legais, as 
Debêntures considerar-se-ão emitidas na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. III. Data de Emissão: A data de emissão das Debêntures será a data prevista na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”). 
IV. Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a data da primeira integralização das Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade”). V. Séries: A 
Emissão será realizada em série única. V.1. Desmembramento. As Debêntures não poderão ser objeto de desmembramento e conferirão aos seus titulares os mesmos direitos. VI. Valor Nominal Unitário das 
Debêntures: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (um mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). VII. Quantidade: Serão emitidas 500.000 (quinhentas mil) Debêntures. 
VIII. Valor Total da Emissão: Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”), observando a possibili-
dade de Distribuição Parcial (conforme abaixo definido). IX. Distribuição Parcial: Tendo em vista que as Debêntures serão distribuídas sob regime misto de colocação, poderá haver distribuição parcial das 
Debêntures, nos termos dos artigos 73 e 74 da Resolução CVM 160 (“Distribuição Parcial”). Caso haja Distribuição Parcial, o saldo das Debêntures não colocadas no âmbito da Oferta será cancelado pela 
Emissora, o que será formalizado por meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem necessidade de nova aprovação societária pela Emissora ou de Assembleia Geral de Debenturistas. O cancelamento das 
Debêntures não colocadas deverá observar o procedimento estipulado pela B3 (conforme definido abaixo). X. Destinação de Recursos: Os Recursos Líquidos (conforme definido abaixo) obtidos pela Emissora 
por meio da Emissão das Debêntures serão utilizados exclusivamente para reforço de caixa e/ou aporte de capital pela Emissora na Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A. (“Highline II” ou 
“Fiadora”), não sendo permitida a utilização nas subsidiárias da Highline II. Para fins da presente Emissão, entende-se por “Recursos Líquidos” os recursos captados pela Emissora, por meio da integralização 
das Debêntures, excluídos os custos e encargos decorrentes da Emissão, incluindo o pagamento dos custos de estruturação, sendo certo que a Emissora deverá enviar ao Agente Fiduciário notificação discri-
minando tais custos. XI. Banco Liquidante e Escriturador: O banco liquidante da Emissão (“Banco Liquidante”) e o escriturador das Debêntures (“Escriturador”, sendo que essas definições incluem qualquer 
outra instituição que venha a suceder ao Banco Liquidante e/ou o Escriturador) é o Banco Bradesco S.A., instituição financeira com sede na cidade de Osasco, Estado de São Paulo, no núcleo Cidade de Deus, 
s/n°, Prédio Amarelo, 2º andar, Vila Yara, CEP 06.029-900, inscrita no CNPJ sob o nº 60.746.948/0001-12. XII. Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, exclusivamente 
para Investidores Profissionais (conforme definido abaixo), nos termos da Lei de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, com a intermediação 
de instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), sob o regime misto de melhores esforços e garantia firme de colocação, nos termos do “Contrato de 
Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime Misto de Melhores Esforços e Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 
com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, sob Rito de Registro Automático, da 1ª (Primeira) Emissão da CAP TC Torres e Participações S.A”, a ser celebrado entre a Com-
panhia, a Fiadora e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”). XIII. Público-alvo: A Oferta terá como público-alvo exclusivamente investidores profissionais, assim definidos nos termos do artigo 11 da 
Resolução CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada (“Investidores Profissionais”). XIV. Garantia Fidessujória: Em garantia do fiel, pontual e integral pagamento de todas as obrigações, presentes 
e futuras, principais e acessórias, assumidas ou que venham a ser assumidas pela Emissora por força da Escritura de Emissão e suas posteriores alterações e, ainda, as obrigações assumidas pela Emissora 
nos demais Documentos da Emissão (conforme definido na Escritura de Emissão) que seja parte, o que inclui o pagamento de todos e quaisquer valores, principais ou acessórios, incluindo Encargos Moratórios 
(conforme definido abaixo), devidos pela Emissora nos termos das ou relacionados às Debêntures, bem como a remuneração do Agente Fiduciário e de eventuais indenizações, de todo e qualquer custo ou 
despesa comprovadamente incorrido pelo Agente Fiduciário e/ou pelos Debenturistas, inclusive em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à exe-
cução das Garantias (conforme definido abaixo), incluindo penas convencionais, honorários advocatícios, custas e despesas judiciais ou extrajudiciais e tributos e/ou à salvaguarda de seus direitos e prerroga-
tivas decorrentes das Debêntures, da Escritura de Emissão e dos demais Documentos da Emissão que seja parte, nos termos dos artigos 818 e 822 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada 
(“Valor Garantido”), a Fiadora, por meio da celebração da Escritura de Emissão, se obriga, solidariamente com a Emissora, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas, representados pelo 
Agente Fiduciário, como fiadora e principal pagadora, responsável pelo Valor Garantido, até o pagamento integral deste, quer seja pela Emissora ou pela Fiadora, independentemente de outras garantias contra-
tuais que possam vir a ser constituídas pela Emissora, pela Fiadora ou pelo CAP TC Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, fundo de investimento em participações constituído sob a forma de 
condomínio fechado, inscrito no CNPJ sob o nº 26.580.023/0001-06 (“FIP”) no âmbito da Emissão (“Fiança”). XV. Garantias Reais: Para assegurar o fiel, pontual e integral pagamento do Valor Garantido, serão 
constituídas as seguintes garantias reais (“Garantias Reais” e, em conjunto com a Fiança, as “Garantias”): (i) alienação fiduciária, pelo FIP e pelos Acionistas Pessoas Físicas (conforme definido na Escritura 
de Emissão), em favor do Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas (a) da totalidade das ações ordinárias de emissão da Emissora; (b) de todas as novas ações de emissão da 
Emissora que venham a ser por ela emitidas e subscritas ou adquiridas no futuro pelo FIP, pelos Acionistas Pessoas Físicas e/ou pelos membros da administração da Emissora e/ou pelos cotistas do FIP, atuais 
ou futuros, durante a vigência do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Emissora (conforme definido abaixo), bem como quaisquer bens em que as ações oneradas venham a ser convertidas, inclusive 
em quaisquer certificados de depósitos ou valores mobiliários, e todas as ações de emissão da Emissora que sejam porventura atribuídas ao FIP, aos Acionistas Pessoas Físicas ou a qualquer terceiro seja de 
que forma for, sendo eles novos acionistas ou eventuais sucessores legais, incluindo, sem limitação, por meio de bonificações, desmembramentos ou grupamentos de ações, consolidação, fusão, aquisição, 
permuta de ações, divisão de ações, conversão de debêntures, reorganização societária, as quais, caso sejam emitidas, subscritas ou adquiridas, integrarão a garantia nos termos do Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações da Emissora (“Ações da Emissora Alienadas Fiduciariamente”); e (c) dos direitos, frutos e rendimentos decorrentes das Ações da Emissora Alienadas Fiduciariamente, incluindo, sem limi-
tação, os direitos a todos os lucros, dividendos, juros sobre capital próprio, reduções de capital, rendas, distribuições, proventos, bonificações e quaisquer outros valores creditados, pagos, distribuídos ou por 
outra forma entregues, ou a serem creditados, pagos, distribuídos ou por outra forma entregues, por qualquer razão, ao FIP, aos Acionistas Pessoas Físicas ou a qualquer terceiro em relação às Ações da 
Emissora Alienadas Fiduciariamente, bem como todos os direitos a quaisquer pagamentos relacionados às Ações da Emissora Alienadas Fiduciariamente que possam ser considerados frutos, rendimentos, 
remuneração ou reembolso de capital, nos termos previstos no “Instrumento Particular de Constituição de Garantia de Alienação Fiduciária de Ações e Cessão Fiduciária de Direitos das Ações e Outras Avenças”, 
a ser celebrado entre o FIP e os Acionistas Pessoas Físicas, na qualidade de alienantes fiduciantes, o Agente Fiduciário, na qualidade de fiduciário, e a Emissora, na qualidade de interveniente anuente, (“Alie-
nação Fiduciária de Ações da Emissora” e “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Emissora”, respectivamente); e (ii) cessão fiduciária, em favor do Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos 
Debenturistas, de todos e quaisquer direitos creditórios oriundos da ou relacionados à conta vinculada de titularidade da Emissora que será mantida junto ao Banco Depositário (“Conta Vinculada Centralizadora”), 
bem como quaisquer recursos depositados ou que venham a ser depositados na Conta Vinculada Centralizadora, incluindo: (a) os pagamentos decorrentes das Ações da Highline II Alienadas Fiduciariamente e 
das Ações da Lemvig Alienadas Fiduciariamente (conforme definidos na Escritura de Emissão), incluindo, sem limitação, os direitos a todos os lucros, dividendos, juros sobre capital próprio, rendas, distribuições, 
proventos, resgates, reduções de capital, bonificações e quaisquer outros valores creditados, pagos, distribuídos ou por outra forma entregues, ou a serem creditados, pagos, distribuídos ou por outra forma 
entregues, por qualquer razão, à Emissora, em relação às Ações da Highline II Alienadas Fiduciariamente e às Ações da Lemvig Alienadas Fiduciariamente, bem como todos os respectivos direitos a quaisquer 
pagamentos relacionados às Ações da Highline II Alienadas Fiduciariamente e às Ações da Lemvig Alienadas Fiduciariamente que possam ser considerados frutos, rendimentos, remuneração ou reembolso de 
capital, exceto pelos Pagamentos Permitidos (conforme definido na Escritura de Emissão), que poderão ser realizados diretamente para a Emissora e/ou para o FIP, sem a necessidade de transitarem pela Conta 
Vinculada Centralizadora (quaisquer dessas hipóteses, “Pagamentos de Dividendos”); (b) todos e quaisquer direitos creditórios, principais e acessórios, atuais e futuros, decorrentes, relacionados e/ou emer-
gentes decorrentes da alienação, cessão, venda, ou transferência, a qualquer título, da participação societária que a Emissora detém na Fiadora (“Alienação Highline II”) e/ou que detém da NK 108 Empreendi-
mentos e Participações S.A. (“NK 108” e “Alienação NK 108”, respectivamente) e/ou que deterá na Lemvig RJ Infraestrutura de Redes e Telecomunicações S.A. (“Lemvig”), após a realização da Reorganização 
Societária Permitida (conforme definido na Escritura de Emissão) (“Alienação Lemvig” e, em conjunto com a Alienação Highline II e a Alienação NK 108 a “Alienação OpCos”), sendo certo que os recursos 
decorrentes dos Pagamentos de Dividendos, com exceção dos Pagamentos Permitidos, e/ou da Alienação OpCos deverão ser direcionados, pelo Agente Fiduciário, por conta e ordem da Emissora, para a reali-
zação da Amortização Extraordinária Obrigatória (conforme definido abaixo), nos termos do item XXXI abaixo, ou do Resgate Antecipado Obrigatório (conforme definido abaixo), nos termos do item XXIX abaixo, 
conforme aplicável; e (c) todos e quaisquer montantes que a Emissora tenha direito de receber após uma eventual execução das garantias objeto do Contrato de Alienação Fiduciária da 2ª Emissão da Highline 
II e/ou do Contrato de Alienação Fiduciária da 1ª Emissão da NK 108 (conforme definidos na Escritura de Emissão) e a integral quitação das debêntures da 2ª (segunda) emissão da Highline II e das debêntures 
da 1ª (primeira) emissão da NK 108, respeitadas e observadas integralmente as disposições e limitações previstas nos referidos contratos (“Sobejo”), a serem depositados na Conta Vinculada Centralizadora 
independentemente de onde se encontrarem, inclusive em trânsito ou em fase de compensação bancária, bem como seus frutos e rendimentos, inclusive aqueles decorrentes das aplicações financeiras permi-
tidas nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária (“Cessão Fiduciária”), nos termos do “Instrumento Particular de Constituição de Cessão de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a 
Emissora e o Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária”, em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Emissora, os “Contratos de Garantia”), sendo certo que a Conta Vinculada 
Centralizadora deverá ser aberta em até 30 (trinta) dias corridos contados da primeira Data de Integralização, pela Emissora, às suas expensas, em seu nome e movimentável exclusivamente pelo Agente 
Fiduciário, nos termos do “Contrato de Prestação de Serviços de Conta Vinculada” a ser celebrado entre a Emissora, o Agente Fiduciário e o Banco Depositário. XVI. Depósito para Distribuição Primária, Nego-
ciação Secundária e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição pública no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionali-
zado pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores 
Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações e os eventos de pagamento liquidados financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. XVII. Preço de Subscri-
ção e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição (“Data de Integralização”), pelo seu Valor Nominal Unitário na Data 
de Início da Rentabilidade, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3 (“Preço de Subscrição”). Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à primeira Data de 
Integralização, o Preço de Subscrição para as Debêntures que forem integralizadas após a primeira Data de Integralização será o Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração (conforme definido abaixo) 
calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização, de acordo com as disposições previstas na Escritura de Emissão. XVIII. Atualização do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures: O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente. XIX. Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros 
de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua 
página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de um spread equivalente a 5,50% (cinco inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(“Spread” e, em conjunto com a Taxa DI, a “Remuneração”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures 
ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, desde a Data de Início da Rentabilidade ou desde a última Data de Pagamento da Remuneração (inclusive), conforme o caso, até a 
Data de Pagamento da Remuneração subsequente (exclusive), ou, ainda, na data de declaração de vencimento antecipado das Debêntures em decorrência de um Evento de Vencimento Antecipado (conforme 
abaixo definido) ou na data em que ocorrer eventual Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido abaixo), Resgate Antecipado Obrigatório, Amortização Extraordinária Facultativa (conforme definido abaixo), 
Amortização Extraordinária Obrigatória ou resgate antecipado decorrente de uma Oferta de Resgate Antecipado (conforme definido abaixo), o que ocorrer primeiro (exclusive). O cálculo da Remuneração das 
Debêntures será feito de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão. XX. Pagamento da Remuneração das Debêntures: A Remuneração será paga integralmente na Data de Vencimento (conforme 
definido abaixo) das Debêntures (“Data de Pagamento da Remuneração”), exceto nas hipóteses de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures ou na data em que ocorrer 
eventual Resgate Antecipado Facultativo, Resgate Antecipado Obrigatório, Amortização Extraordinária Facultativa, Amortização Extraordinária Obrigatória ou resgate antecipado das Debêntures decorrentes de 
uma Oferta de Resgate Antecipado, nos termos previstos na Escritura de Emissão. XXI. Amortização do Valor Nominal Unitário: O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, 
conforme o caso, será pago integralmente na Data de Vencimento das Debêntures (“Data de Amortização”), exceto nas hipóteses de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures 
ou na data em que ocorrer eventual Resgate Antecipado Facultativo, Resgate Antecipado Obrigatório, Amortização Extraordinária Facultativa, Amortização Extraordinária Obrigatória ou resgate antecipado 
decorrente de uma Oferta de Resgate Antecipado, nos termos previstos na Escritura de Emissão. XXII. Local e Horário de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela 
Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso (i) os procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados pelo 
Escriturador, para as Debêntures que eventualmente não estejam custodiadas eletronicamente na B3. XXIII. Forma, Tipo e Comprovação da Titularidade das Debêntures: As Debêntures serão emitidas sob a 
forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador, na 
qualidade de responsável pela escrituração das Debêntures, e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por esta extrato 
em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures. XXIV. Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia. 
XXV. Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto na Escritura de Emissão, o prazo de vencimento das Debêntures será de 2 (dois) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de 
janeiro de 2026 (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de Resgate Antecipado Facultativo, Resgate Antecipado Obrigatório ou 
de Oferta de Resgate Antecipado, nos termos da Escritura de Emissão e da legislação e regulamentação aplicáveis. XXVI. Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento 
de qualquer obrigação até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia em que não houver expediente bancário no local de pagamento das Debêntures, ressalvados os casos 
cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo. Para fins da 
presente assembleia e da Escritura de Emissão, “Dia Útil” significa (i) com relação a qualquer obrigação pecuniária, inclusive para fins de cálculo, realizada por meio da B3, qualquer dia que não seja sábado, 
domingo ou feriado declarado nacional; e (ii) com relação a qualquer obrigação não pecuniária prevista na Escritura de Emissão ou qualquer obrigação pecuniária realizada fora da B3, qualquer dia no qual, 
concomitantemente, haja expediente bancário na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional. XXVII. Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remu-
neração e do disposto na Cláusula 7 da Escritura de Emissão, ocorrendo atraso imputável à Emissora no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas, o valor em atraso ficará sujeito, independen-
temente de aviso, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, a: (i) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; 
e (ii) juros de mora calculados pro rata temporis desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido e não pago (“Encargos Mora-
tórios”). XXVIII. Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures: A Emissora poderá, a qualquer momento a partir da Data de Emissão, a seu exclusivo critério e independentemente da anuência dos 
Debenturistas, e desde que a Emissora esteja adimplente com suas obrigações nos termos da Escritura de Emissão e dos demais Documentos da Emissão, realizar o resgate antecipado da totalidade das 
Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo”), mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro 
rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou desde a última Data de Pagamento da Remuneração (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo (exclusive) 
(“Valor de Resgate Antecipado Facultativo”), sem prejuízo de Encargos Moratórios, se houver, sendo certo que, caso o resgate ocorra entre a Data de Emissão e 15 de julho de 2024, sobre o Valor de Resgate 
Antecipado Facultativo das Debêntures a serem resgatadas, incidirá prêmio flat, correspondente a 2,00% (dois inteiros por cento). XXIX. Resgate Antecipado Obrigatório: A Emissora deverá realizar o resgate 
antecipado da totalidade (e não menos que a totalidade) das Debêntures, caso (a) os valores depositados na Conta Vinculada Centralizadora decorrentes de qualquer Pagamento de Dividendos, com exceção 
dos Pagamentos Permitidos, da Alienação OpCos e/ou do Sobejo sejam suficientes para a quitação integral das Debêntures e o pagamento do Valor de Resgate Antecipado Obrigatório (conforme definido abaixo), 
conforme apurado pelo Agente Fiduciário por meio de conferência do extrato da Conta Vinculada Centralizadora, em até 2 (dois) Dias Úteis após a data de referido depósito ou (b) caso a Emissora, por si e/ou 
suas Controladas Relevantes, contratem novos empréstimos, financiamentos e/ou realizem a emissão de valores mobiliários representativos de dívidas adicionais e/ou emissão de certificados de recebíveis 
lastreados em créditos de sua titularidade com a finalidade de resgatar antecipadamente a totalidade das Debêntures da Emissão (“Resgate Antecipado Obrigatório”), mediante o pagamento do Valor Nominal 
Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou desde a última Data de Pagamento da Remune-
ração (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Obrigatório (exclusive) (“Valor de Resgate Antecipado Obrigatório”), sem prejuízo de Encargos Moratórios, se houver, sendo certo 
que, caso o resgate ocorra entre a Data de Emissão e 15 de julho de 2024, sobre o Valor de Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures a serem resgatadas incidirá prêmio flat, correspondente a 2,00% 
(dois inteiros por cento). XXX. Amortização Extraordinária Facultativa: A Emissora poderá, a qualquer momento a partir da Data de Emissão, a seu exclusivo critério, realizar a amortização extraordinária facul-
tativa das Debêntures (“Amortização Extraordinária Facultativa”), mediante o pagamento da parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, a ser 
amortizada, acrescida da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou desde a última Data de Pagamento da Remuneração (inclusive), conforme o caso, até a data da 
efetiva Amortização Extraordinária Facultativa (exclusive) (“Valor da Amortização Extraordinária Facultativa”), sem prejuízo de Encargos Moratórios, se houver, sendo certo que, caso a Amortização Extraordi-
nária Facultativa ocorra entre a Data de Emissão e 15 de julho 2024, sobre o Valor da Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures a serem amortizadas incidirá prêmio flat, correspondente a 2,00% 
(dois inteiros por cento). XXXI. Amortização Extraordinária Obrigatória: A Emissora deverá realizar a amortização extraordinária obrigatória das Debêntures, caso os valores depositados na Conta Vinculada 
Centralizadora decorrentes dos Pagamentos de Dividendos, com exceção dos Pagamentos Permitidos, da Alienação OpCos e/ou do Sobejo não sejam suficientes para a quitação integral das Debêntures e rea-
lização do Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures, conforme apurado pelo Agente Fiduciário por meio de conferência do extrato da Conta Vinculada Centralizadora, em até 2 (dois) Dias Úteis após a data 
de referido depósito (“Amortização Extraordinária Obrigatória”), mediante o pagamento da parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, a ser 
amortizada, acrescida da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade até a data da efetiva Amortização Extraordinária Obrigatória (exclusive), sem prejuízo de Encargos 
Moratórios, sendo certo que, caso o resgate ocorra entre a Data de Emissão e 15 de julho de 2024, sobre o Valor de Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures a serem resgatadas incidirá prêmio 
flat, correspondente a 2,00% (dois inteiros por cento). XXXII. Oferta de Resgate Antecipado: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento a partir da Data de Emissão, realizar oferta de 
resgate antecipado das Debêntures, endereçada a todos os Debenturistas, sendo assegurado a todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar o resgate das Debêntures por eles detidas (“Oferta 
de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada na forma descrita na Escritura de Emissão. XXXIII. Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir 
Debêntures observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, desde que observe o previsto na Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022, bem como as demais regras 
expedidas pela CVM, devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia. As Debên-
tures adquiridas pela Companhia de acordo com esta cláusula poderão, a critério da Companhia, ser canceladas, permanecer na tesouraria da Companhia, ou ser novamente colocadas no mercado. As 
Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, nos termos deste item, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures. XXXIV. 
Vencimento Antecipado: O Agente Fiduciário poderá considerar, observado o disposto na Escritura de Emissão, antecipadamente vencidas todas as obrigações objeto da Escritura de Emissão e exigir o imediato 
pagamento pela Companhia do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis a partir da Data de Início da 
Rentabilidade ou da última Data de Pagamento da Remuneração, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, e dos Encargos Moratórios, se houver, na ocorrência de quaisquer dos eventos indicados nas 
Cláusulas 7.1.1 e 7.1.2 Escritura de Emissão (cada um, um “Evento de Vencimento Antecipado”). XXXV. Demais Características: As demais características e especificidades das Debêntures da Emissão e da 
Oferta encontrar-se-ão descritas na Escritura de Emissão e nos demais documentos pertinentes. 5.3 Aprovar a constituição e outorga, pela Companhia, da Cessão Fiduciária em garantia do Valor Garantido, 
nos termos e condições previstos no Contrato de Cessão Fiduciária. 5.4 Aprovar a outorga pela Companhia de procuração em favor do Agente Fiduciário, em termos substancialmente semelhantes àqueles 
previstos no Contrato de Cessão Fiduciária, pelo mesmo prazo de vigência do Contrato de Cessão Fiduciária. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a 
presente ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1°, da Lei das Sociedades por Ações, a qual foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente - Daniel 
Lafer Matandos; e Secretária - Carolina de Farias Vilela. Acionistas Presentes: CAP TC Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (representado por sua administradora, TMF BRASIL SERVIÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO DE FUNDOS LTDA.). A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 09 de janeiro de 2024. Mesa: Daniel Lafer Matandos - Presidente; Carolina de Farias Vilela - Secretária. 

Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A.
CNPJ nº 27.902.165/0001-05 - NIRE 35.300.511131

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de janeiro de 2024
1. Data, hora e local: Realizada aos 09 dias de janeiro de 2024, às 9:00 horas, na sede da Highline do Brasil II Infraestrutura de 
Telecomunicações S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Nove de Julho, nºs 5.229 e 5.257, 4º andar, conjuntos 41-A e 42-B, Jardim 
Paulista, CEP 01.407-200, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e presença: Dispensada a convocação, tendo em 
vista a presença de todos os acionistas detentores da totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes no 
Livro de Registro de Presença dos Acionistas, nos termos do 124, parágrafo 4º, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Daniel Lafer Matandos – Presidente; e Carolina de Farias Vilela – Secretária. 4. 
Ordem do dia: Deliberar a respeito das seguintes matérias: (i) a aprovação da lavratura da presente ata em forma de sumário, nos 
termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações; (ii) a aprovação, nos termos do artigo 15, inciso XXVII, do estatuto 
social da Companhia, para a prestação de Fiança (conforme abaixo definida), pela Companhia, no âmbito da 1ª (primeira) emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única, da 
CAP TC Torres e Participações S.A., sociedade por ações de capital fechado, inscrita no CNPJ sob o nº 34.878.487/0001-21 (“Debêntures”, 
“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), no valor de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) (“Valor Total da Emissão”), as 
quais serão objeto de oferta pública de distribuição, a ser registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) sob o rito automático 
de distribuição, sob o regime misto de melhores esforços e garantia firme de colocação, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro 
de 1976, conforme alterada, da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada, e das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis (“Oferta”), observados os termos e condições previstos no “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em 
Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da CAP TC Torres e Participações S.A.” (“Escritura de Emissão”), 
a ser celebrado entre a Emissora, a Companhia, na qualidade de fiadora, e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A., na qualidade de agente fiduciário, representando a comunhão dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, 
respectivamente); e (iii) a autorização para a prática, pela Diretoria da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização 
e constituição da Fiança, bem como celebrar quaisquer documentos necessários à implementação da Emissão e da Oferta, incluindo, 
sem limitação, a Escritura de Emissão e os demais documentos da Emissão e da Oferta dos quais seja parte. 5. Deliberações: Pelos 
acionistas representando a totalidade do capital social votante da Companhia, foram tomadas, por unanimidade e sem ressalvas, as 
seguintes deliberações: 5.1. Aprovar a lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei 
das Sociedades por Ações. 5.2. Aprovar a prestação de garantia fidejussória, na forma de fiança, pela Companhia, que obrigar-se-á, por 
meio da Escritura de Emissão, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, como 
fiadora e principal pagadora, em garantia do fiel, pontual e integral pagamento de todas as obrigações, presentes e futuras, principais e 
acessórias, assumidas ou que venham a ser assumidas pela Emissora por força da Escritura de Emissão e suas posteriores alterações 
e, ainda, as obrigações assumidas pela Emissora nos demais documentos da Emissão que seja parte, o que inclui o pagamento de todos 
e quaisquer valores, principais ou acessórios, incluindo Encargos Moratórios (conforme definido na Escritura de Emissão), devidos pela 
Emissora nos termos das ou relacionados às Debêntures, bem como a remuneração do Agente Fiduciário e de eventuais indenizações, de 
todo e qualquer custo ou despesa comprovadamente incorrido pelo Agente Fiduciário e/ou pelos Debenturistas, inclusive em decorrência 
de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à execução das Garantias (conforme definido na 
Escritura de Emissão), incluindo penas convencionais, honorários advocatícios, custas e despesas judiciais ou extrajudiciais e tributos 
e/ou à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das Debêntures, da Escritura de Emissão e dos demais documentos 
da Emissão que seja parte, nos termos dos artigos 818 e 822 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código 
Civil” e “Valor Garantido”, respectivamente). A Companhia fica autorizada a renunciar os benefícios de ordem, direitos e faculdades de 
exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 827, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839, todos 
do Código Civil, e dos artigos 130, 131 e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada, sendo a principal pagadora, 
responsável pelo Valor Garantido, até o pagamento integral deste, quer seja pela Emissora ou pela Companhia, independentemente de 
outras garantias contratuais que possam vir a ser constituídas pela Emissora, pela Companhia ou pelo CAP TC Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia, fundo de investimento em participações constituído sob a forma de condomínio fechado, inscrito no 
CNPJ sob o nº 26.580.023/0001-06, no âmbito da Emissão, observados os termos e condições da Escritura de Emissão (“Fiança”). 
5.3. Aprovar a prática, pela Diretoria da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização e constituição da Fiança ora 
aprovada, bem como celebrar quaisquer documentos necessários à implementação da Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, 
a Escritura de Emissão e os demais documentos da Emissão e da Oferta dos quais seja parte. 6. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei 
das Sociedades por Ações, a qual foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente – Daniel Lafer 
Matandos; Secretária – Carolina de Farias Vilela. Acionistas Presentes: CAP TC Torres e Participações S.A. (p.p. Daniel Lafer Matandos 
e Carolina de Farias Vilela). A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 09 de janeiro de 2024. Mesa: Daniel Lafer 
Matandos - Presidente; Carolina de Farias Vilela - Secretária. 

XS6 Assistência S.A.
CNPJ nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 07 de dezembro de 2023
1. Data, Hora e Local: Reunião realizada no dia 07 do mês de dezembro de 2023, às 11:00hs, por votação
eletrônica. 2. Convocação: Dispensada a convocação em razão da presença de todos os membros investidos do
Conselho de Administração. 3. Presença: Manifestaram-se os Srs. Gibran Vega Marona, Felipe de Vasconcelos
Soares Montenegro Mattos, André Cimerman, João Carlos Armesto, Sérgio Eduardo Arbulu Mendonça e Vitor
Emanuel Marchetti Ferraz Junior. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Gibran Vega Marona, Presidente
do Conselho, e secretariados pela Sra. Patrícia Santana, secretária designada. 5. Ordem do Dia: deliberar sobre:
(i) a destituição de membro do Comitê de Auditoria; (ii) a indicação de membro do Comitê de Auditoria.
6. Deliberações: Examinadas as matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração
resolveram: (i) aprovar a destituição do Sr. Roberto Musto (CPF: 042.833.108-40) do cargo de membro do Comitê
de Auditoria da XS6 Assistência S.A. (ii) aprovar a indicação da Sra. Amanda Pereira Caetano (CPF: 016.119.646-28),
para integrar, como membro titular, o Comitê de Auditoria da XS6 Assistência S.A., em substituição e
complementação do mandato unificado do Sr. Roberto Musto, CPF 042.833.108-40, até 29 de junho de 2024, na
condição de Presidente do Comitê. Em virtude das alterações acima referidas, disponibilizamos o quadro
atualizado da composição do Comitê de Auditoria: Colegiado/XS6: Comitê de Auditoria; Indicados (Tempo):
Mauricio Marques Bernardi; Fabio Santos Ferreira; Indicados (Caixa Seguridade): Amanda Pereira Caetano; Carlos
Roberto de Albuquerque Sá. Documentos: Foram arquivados na sede da Companhia os documentos submetidos à
apreciação desta Reunião do Conselho de Administração. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo
a tratar, o Presidente da Mesa considerou encerrados os trabalhos da reunião do Conselho de Administração da
Companhia, sendo a presente ata lavrada em forma de sumário, a qual foi achada conforme e assinada por todos
os membros do Conselho de Administração. Certidão: A presente ata é cópia fiel da original, lavrada em livro
próprio. Barueri, 07 de dezembro de 2023. Mesa: Gibran Vega Marona - Presidente da Mesa; Patrícia Santana
- Secretária designada. JUCESP nº 467.759/23-6 em 18/12/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

XS6 Assistência S.A.
CNPJ nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 28 de Novembro de 2023
1. Data, hora e local: Reunião realizada no dia 28 do mês de novembro de 2023, às 15:15hs, por votação eletrônica.
2. Convocação: Dispensada a convocação em razão da presença de todos os membros investidos do Conselho de
Administração. 3. Presença: Manifestaram-se os Srs. Gibran Vega Marona, Felipe de Vasconcelos Soares Montenegro
Mattos, André Cimerman, João Carlos Armesto, Sérgio Eduardo Arbulu Mendonça e Vitor Emanuel Marchetti Ferraz Junior.
4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Gibran Vega Marona, Presidente do Conselho, e secretariados pela Sra.
Patrícia Santana, secretária designada. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a destituição de membro do Comitê de
Riscos e Compliance; (ii) deliberar sobre a Política de Gente e Gestão. 6. Deliberações: Examinadas as matérias
constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração resolveram: (i) aprovar a destituição do Sr. Fábio
Ribeiro Menardi do cargo de membro do Comitê de Riscos e Compliance da XS6 Assistência S.A. e, com a referida
destituição, aprovar a nomeação da Sra. Camila Schon como membro presidente deste comitê, conforme Relatório
Executivo - RED nº 061/2023, da Gerência de Governança, Riscos e Compliance. (ii) aprovar a Política de Gente e Gestão,
conforme Relatório Executivo - RED nº 043/2023 e anexo, da Gerência de Gente e Gestão. Documentos: Foram
arquivados na sede da Companhia os documentos submetidos à apreciação desta Reunião do Conselho de Administração.
Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa considerou encerrados os trabalhos
da reunião do Conselho de Administração da Companhia, sendo a presente ata lavrada em forma de sumário, a qual foi
achada conforme e assinada por todos os membros do Conselho de Administração. Certidão: A presente ata é cópia fiel
da original, lavrada em livro próprio. Barueri, 28 de novembro de 2023. Mesa: Gibran Vega Marona - Presidente da Mesa;
Patrícia Santana - Secretária designada. JUCESP nº 464.447/23-9 em 12/12/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B836-C231-D9AD-9DE8.
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